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ORIENTAÇÃO CONJUNTA Nº 02/2015

As 2ª, 5ª e 7ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, reunidas

em 16 de  dezembro  de  2015,  estabelecem para  os  membros  do  Ministério  Público  Federal

atuantes em ofícios vinculados àquelas Câmaras a seguinte orientação:

“É facultado  o  arquivamento  interno,  devidamente  fundamentado,  independentemente  de

instauração formal de procedimento e de homologação das 2, 5ª e 7ª Câmaras de Coordenação

e Revisão, dos expedientes recebidos pelas Salas de Atendimento ao Cidadão, quando do seu

conteúdo  não  se  vislumbre,  sequer  em  tese,  a  ocorrência  de  crime  ou  improbidade

administrativa, passível de ensejar a atuação institucional do Ministério Público, sem prejuízo

de comunicação ao noticiante.”

(Provimento CMPF nº 1, de 5/11/2015, art. 1º, Diretriz nº 11 – a contrario sensu). 

Brasília, 16 de dezembro de 2015.
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